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RESUMO 
 

PEREIRA, E. R. S. ANÁLISE DO ACESSO DE USUÁRIOS COM DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA EM UMA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA SOB A PERSPECTIVA DOS 
ATRIBUTOS DA APS. 2024. 35p. Trabalho de Conclusão de Residência - Programa de 
Residência Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ. Campo Grande/MS, 2024. 
 
Esse estudo busca analisar a qualidade da assistência à saúde ofertadas aos usuários com 
deficiência auditiva, considerando as disparidades na forma de comunicação entre profissionais 
e pacientes. Trata-se de uma pesquisa analítica do tipo transversal, onde as informações são 
apresentadas em uma abordagem qualitativa, exploratória descritiva, através da coleta de 
informações mediante aplicação de questionário. Foi realizado em uma Unidade de Atenção 
Primária em Saúde da rede de saúde do município de Campo Grande, no estado de Mato Grosso 
do Sul, onde foram selecionados todos os usuários que possuíam algum grau de perda auditiva 
e que estivessem vinculados a uma Unidade de Saúde da Família. Participaram da pesquisa um 
total de 3 usuários, que apresentaram a utilização da LIBRAS como meio de comunicação 
unânime, indicando que consideram importante o aprendizado da Língua de Sinais na rede de 
saúde. Além disso, destaca-se a sinalização por parte dos participantes acerca de que a LIBRAS 
pode ser um fator que atrapalha a comunicação entre o surdo e o profissional de saúde, outra 
evidência é de que o esforço da comunicação não deve partir do sujeito surdo, mas do 
profissional de saúde. Concluiu-se que existem diversos meios de comunicação entre o surdo e 
ouvinte, porém parece não haver um meio de comunicação totalmente assertivo. Soma-se a isso 
o fato de que a ausência de profissionais de saúde que sejam capacitados com a LIBRAS na 
Unidade de Saúde pode estar interferindo no protagonismo no cuidado de sua saúde. 

 
Descritores: Pessoas com Deficiência Auditiva. Equidade no Acesso aos Serviços de Saúde. 
Integração Social. Auxiliares de Comunicação para Pessoas com Deficiência. Atenção 
Primária à Saúde. 
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1 MANUSCRITO COMPLETO DA PESQUISA 

INTRODUÇÃO 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a saúde como o bem-estar físico, 

mental e social, e não apenas como a ausência de doença ou enfermidade (FERRAZ; SEGRE, 

1997). 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 traz que: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação 
(Brasil, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
Cap. II, Seção II, Art. 196). 

 
A legislação é clara quanto ao dever do Estado e direito dos usuários, e quando 

adentramos na Atenção Primária à Saúde (APS) é possível identificar programas criados para 

promoção, prevenção e recuperação da saúde para toda a população em todas as idades, com 

diversas comorbidades e culturas diferentes (BRASIL, 1990). 

Segundo Feuerwerker (2014), existem tecnologias que devem ser utilizadas no cuidado 

com os usuários, são elas: duras, os recursos físicos como equipamentos, leves-duras, são os 

conhecimentos técnico-científicos específicos de cada profissional, e leves, são o vínculo 

profissional-paciente, acolhimento, escuta qualificativa, etc. 

A APS é orientada por eixos estruturantes que recebem o nome de atributos essenciais: 

atenção ao primeiro contato, longitudinalidade, integralidade e coordenação; e atributos 

derivados: orientação familiar e comunitária e competência cultural (OLIVEIRA; PEREIRA, 

2013). 

Quando a população busca o serviço de saúde para alguma necessidade ou enfermidade, 

a APS é o primeiro recurso procurado, essa é a definição de primeiro contato (OLIVEIRA; 

PEREIRA, 2013).  

Segundo os autores Lima et al. (2018) a longitudinalidade é responsabilidade da equipe 

pelo usuário ao longo da vida, através da qual a APS cumpre sua função de fonte regular de 

cuidados por meio da organização do serviço e do fortalecimento da relação entre profissional 

e paciente. 

A integralidade é a competência de identificar as diversas necessidades do indivíduo e 

a capacidade de ofertar serviços que supram essas necessidades (LIMA et al., 2018) 
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A coordenação considera as necessidades da população e oferta os mais variados tipos 

de serviços com objetivo de atender de forma integral em todos os âmbitos da atenção à saúde. 

Identificar e considerar as características de uma família em sua singularidade é atender os 

atributos derivados da APS, reconhecer suas fragilidades sociais, econômicas e culturais 

(OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). É necessário para um melhor entendimento esclarecermos os 

conceitos de acesso e acessibilidade, que muitas vezes são entendidos como iguais, mas 

possuem significados diferentes.  

Ainda segundo Oliveira e Pereira (2013, p. 160): 

O conceito de acesso traz consigo a ideia de não restringir a entrada nos serviços de 
saúde, enquanto a acessibilidade diz respeito à oferta de serviços, à capacidade de 
produzir serviços e responder às necessidades de saúde de uma determinada 
população.  

 
A Política Nacional de Humanização (2013) apresenta que o protagonismo do indivíduo 

deve ser incentivado para que haja corresponsabilidade no cuidado de saúde e para que suas 

singularidades sejam respeitadas. 

A comunicação é um fator de suma importância na busca pelo resultado de saúde, sem 

um diálogo efetivo não é possível a criação do vínculo entre o profissional-paciente, para 

determinar cuidados e promover a autonomia do paciente (CARVALHO; ZERBETTO, CHUN, 

2022).  

A LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais é reconhecida legalmente como meio de 

comunicação e expressão utilizada pela população surda no Brasil conforme a lei federal Nº 

10.436/02, e estabelece em seu artigo 3º que “as instituições públicas e empresas 

concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e 

tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva”. 

A deficiência auditiva é o terceiro tipo mais predominante de deficiência no Brasil, com 

prevalência aproximada de 1,1% da população geral, de acordo com dados do último censo 

demográfico, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010 

(MELO, VIEIRA, 2021, p. 2).  

Quanto à classificação, a perda auditiva é caracterizada de acordo com o tipo, a 

configuração audiométrica, a lateralidade e o grau. É chamada de bilateral quando atinge ambas 

orelhas e de unilateral quando apenas uma orelha apresenta alteração. (MELO, VIEIRA, 2021, 

p. 2).  

Que fazer quando não é possível aplicar a tecnologia leve no cuidado do paciente devido 

à dificuldade de estabelecer um canal de comunicação efetivo e claro para ambos atores? Nesse 

sentido, o presente estudo busca analisar o acesso de usuários com deficiência auditiva em uma 
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Unidade de Saúde da Família do município de Campo Grande, a fim de expor as oportunidades 

de melhoria com vistas à garantia de direitos e acesso à pessoa surda enquanto usuária do 

Sistema Único de Saúde e alinhado aos atributos da Atenção Primária em Saúde. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa analítica do tipo transversal, na qual as informações são 

apresentadas em uma abordagem qualitativa, exploratória descritiva.  

O presente estudo foi realizado em uma Unidade de Atenção Primária em Saúde da rede 

municipal de saúde do município de Campo Grande, no estado de Mato Grosso do Sul, a qual 

integra o Projeto TEIAS (Territórios Integrados de Atenção à Saúde). Nesta Unidade, estão 

presentes dois Programas de Residência com ênfase em Saúde da Família, a saber: o Programa 

de Residência Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ e o Programa de 

Residência de Medicina de Família e Comunidade SESAU/FIOCRUZ. 

Foram selecionados todos os usuários que possuam algum grau de perda auditiva, a 

saber: grau leve, moderado, severo, profundo e cofose, bilateral ou unilateral, que estejam 

cadastrados e vinculados às quatro equipes de saúde da família (eSF) e equipes de saúde bucal 

(eSB) da Unidade de Saúde objeto da presente pesquisa. Foi realizada busca pelos CID H90 

(Perda de Audição Por Transtorno de Condução e ou neurossensorial), H91 (Outras Perdas de 

Audição) e H86 (Surdez), assim como busca via CDS (Coleta de Dados Simplificados) por 

condição auto referida, extraídos do PEC e-SUS (Prontuário Eletrônico do Cidadão). Além 

disso, foram coletadas informações com os agentes de saúde do território com base no 

conhecimento da população adscrita. Isto posto, o número inicial de participantes selecionados 

para a amostra foi de 8 usuários. 

A Unidade foi escolhida considerando o distrito sanitário em que está inserida e pela 

pesquisadora principal desenvolver as suas atividades nesta, o que pode vir a facilitar o 

acolhimento e adesão dos usuários na presente pesquisa.  

Como critério de exclusão, foram considerados todos os usuários que não possuam 

perdas auditivas ou que não tenham interesse em participar do estudo (independente da fase da 

pesquisa), assim como os usuários que perderam audição devido ao avanço da velhice.  

A pesquisa previu riscos mínimos à integridade dos participantes, uma vez que tratou 

da coleta de informações mediante aplicação de questionário, sendo desenvolvida nos meses de 

agosto à dezembro de 2023. Como embasamento teórico, foram selecionados artigos científicos 
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de algumas plataformas digitais como: SCIELO e PUBMED, a partir dos descritores 

selecionados e indicados no resumo deste trabalho. 

Todos os participantes do estudo tiveram acesso ao Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A), para conhecimento e anuência de sua participação, sendo 

disponibilizado a estes uma segunda via do mesmo, entregue no ato da entrevista presencial. 

Foram realizados encontros únicos com cada participante por meio de visita domiciliar, com 

duração média de 30 minutos, sendo de duas a três entrevistas por semana. Houveram três 

tentativas de contato presencial com cada participante. A entrevistadora principal foi a locutora 

das entrevistas que contaram com a aplicação de um questionário adaptado de Fortes (2012), 

semiestruturado (APÊNDICE B), sendo utilizada comunicação escrita, leitura labial, LIBRAS 

ou apoio com intérprete de escolha do participante. Para a presente pesquisa, foram 

desenvolvidos vídeos gravados em LIBRAS com a colaboração de um intérprete profissional, 

abordando todas as perguntas do questionário a fim de proporcionar acessibilidade e melhor 

compreensão dos participantes na pesquisa, sendo opcional ao entrevistado utilizar do recurso. 

Cabe destacar que a entrevistadora principal possui certificado de LIBRAS de nível médio e 

fluência na comunicação, tornando acessível a comunicação com os entrevistados. 

O presente estudo foi aprovado pela gestão municipal de Campo Grande/MS (ANEXO 

1) e pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (CEP) da Fiocruz/Brasília 

- CAAE nº. 70816023.5.0000.8027 (ANEXO 2). 

 

RESULTADOS 

 

Inicialmente foram selecionados 8 participantes para a realização da pesquisa por meio 

de consulta aos registros no PEC e-SUS e por meio de consulta aos Agentes Comunitários de 

Saúde da Unidade onde foi realizada a presente pesquisa, porém apenas três usuários foram 

identificados e aceitaram participar da pesquisa. Isto, pois 2 dos participantes já haviam mudado 

de endereço para área fora do território de abrangência da Unidade de Saúde, sendo assim 

excluídos da presente pesquisa. Quanto aos demais 3 participantes, mesmo após a realização de 

3 tentativas de contato, os mesmos não foram localizados no domicílio. Desta forma, 

participaram da pesquisa 3 entrevistados que são moradores pertencentes ao território de uma 

Unidade de Atenção Primária em Saúde da rede municipal de saúde do município de Campo 

Grande, no estado de Mato Grosso do Sul, a qual integra o Projeto TEIAS (Territórios 

Integrados de Atenção à Saúde). 
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Para aplicação do questionário duas das entrevistadas optaram por utilizar dos vídeos 

gravados em LIBRAS executado por um intérprete profissional, porém uma delas manifestou 

dificuldade de compreensão dos sinais apresentados e foi necessário que a entrevistadora 

dispusesse do uso de outros sinais mais “simples” e até mímicas para entendimento das 

questões. Uma das participantes optou por realizar a leitura do questionário impresso e solicitou 

apoio de um acompanhante para esclarecimento de dúvidas. 

Em relação ao perfil dos participantes, todos eram do gênero feminino e a faixa etária 

predominante foi a de 55 anos ou mais. Não houveram participantes com idade inferior a 45 

anos. 

No que se refere ao histórico de saúde das participantes quanto a possuir alguma 

comorbidade ou doença ativa, foram apontadas a depressão, a hipertensão, a diabetes, e 

epilepsia. Já em relação ao histórico referente a deficiência auditiva das participantes, as três 

participantes relataram que apresentam perda auditiva bilateral, com duas destas possuindo grau 

de perda profunda e uma com grau de perda severa. Todas as participantes referiram a perda 

auditiva há 16 anos ou mais.  

Acerca do uso de recursos tecnológicos para audição, apenas uma participante relatou 

fazer uso de prótese auditiva, enquanto as outras duas usuárias referiram nunca ter feito uso. 

Não foi relatado acerca do uso de Implante Coclear pelas participantes. 

Quanto a utilização da unidade de saúde de referência de sua residência para o 

acompanhamento em saúde, todas as participantes afirmaram frequentar a unidade de saúde. 

Quanto ao tempo relativo a última vez que procuraram por atendimento na unidade, todas as 

participantes relataram que buscaram por atendimento em período inferior a 3 meses. 

Em relação ao uso de intérpretes para comunicação com ouvintes, todas afirmaram 

possuir alguém que faz o papel de intérprete para que possam se comunicar com pessoas 

ouvintes. Já sobre o vínculo do participante com o intérprete, duas relataram que estes são seus 

familiares, enquanto uma participante relatou que seu intérprete não possui vínculo familiar. 

Quando questionadas sobre se sentirem seguras ou à vontade na utilização de um intérprete 

como interlocutor dos atendimentos, todas as participantes afirmam que se sentem confortáveis 

no apoio de um intérprete para interlocução. Apesar disso, todas as participantes relataram que 

já deixaram de buscar por atendimento na unidade de saúde devido à impossibilidade de o 

intérprete acompanhá-las no momento do atendimento. 

Sobre os meios de comunicação utilizados pelas participantes, todas relataram a 

utilização da LIBRAS para se comunicarem. Além disso, as participantes sinalizaram que 
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utilizam a língua portuguesa escrita para se comunicar, assim como a leitura labial, a ajuda de 

acompanhantes ouvintes, a mímica ou gestos, o intérprete de Língua de Sinais usou ainda 

utilizam prótese auditiva ou Implante Coclear. 

Com respeito à comunicação das participantes com os profissionais de saúde, duas 

participantes referiram que se sentem seguras, enquanto uma relatou se sentir insegura, 

preocupada ou com receio. Quanto à avaliação das participantes sobre o impacto da 

comunicação com surdos e profissionais ouvintes da área de saúde, duas afirmaram que a 

comunicação é segura, pois não atrapalha, enquanto uma participante relatou que a 

comunicação é insegura.  

Sobre a comunicação, ao solicitar que as participantes assinalassem as dificuldades ao 

serem atendidos por um sujeito ouvinte, todas sinalizaram que têm dificuldade em conseguir 

entender o ouvinte a partir de sua estratégia de comunicação. Além disso, uma participante 

sinalizou que explicar ao sujeito ouvinte o assunto de seu interesse é bastante dificultoso. 

Em relação às estratégias de comunicação que as profissionais de saúde utilizam 

proporcionam o entendimento eficiente e segurança para o diagnóstico e indicação do 

tratamento, uma participante sinalizou que “sim, com certeza” e outra participante sinalizou 

que “depende, às vezes”. Uma participante relatou não saber responder à pergunta. Referente 

as estratégias de comunicação que as participantes utilizam com o sujeito ouvinte para 

possibilitar o entendimento sobre o diagnóstico e indicação do tratamento, uma participante 

sinalizou que sim, uma sinalizou que não, e uma não soube responder à pergunta. 

Acerca de quais as estratégias de comunicação que as participantes escolheriam para se 

fazer entender pelo ouvinte no atendimento em saúde, as participantes elencaram que 

escolheriam a comunicação verbal-oral (fala) como opção, a LIBRAS, a mímica ou gestos 

como ou a ajuda de acompanhante ouvinte como opção.  

Já sobre as estratégias de comunicação que o sujeito surdo usa (usaria) e que facilitam 

(ou facilitariam) a comunicação com o profissional ouvinte, novamente foram sinalizadas a 

utilização de apoio de intérprete de Língua de Sinais como opção, a LIBRAS, o uso de mímica 

ou gestos, ou ainda a ajuda de acompanhante ouvinte como opção.  

Acerca das estratégias de comunicação que o sujeito surdo usa (usaria) e que acabam 

(ou acabariam) dificultando a comunicação com o profissional ouvinte, as participantes 

sinalizaram a utilização da LIBRAS como dificuldade e o uso da datilologia (alfabeto do surdo). 

Uma participante sinalizou que não soube responder ao questionamento. 
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Referente a quais as estratégias de comunicação que promovem (promoveriam) a 

autonomia das participantes ao buscarem por atendimento em saúde, as participantes elencaram 

a utilização da LIBRAS, o uso do intérprete de Língua de Sinais e a ajuda de acompanhante 

ouvinte. Novamente uma participante não soube responder à pergunta. 

Em relação a qual das partes deve partir esforço para estabelecer uma comunicação 

durante o atendimento, uma participante sinalizou que deve partir do profissional ouvinte, uma 

sinalizou que deve partir de ambos: sujeito surdo e profissional, e outra não soube o que 

responder. 

Quando questionadas sobre considerarem importante o aprendizado da Língua de Sinais 

na rede de saúde, todas responderam sim. Em relação à comunicação entre profissional de saúde 

e sujeito surdo, duas das participantes sinalizaram que o profissional ouvinte é quem deveria 

compreender a língua do surdo, aprendendo a Língua de Sinais, e uma participante sinalizou 

“nenhuma das alternativas”, nenhuma das participantes sinalizaram a opção que o surdo é quem 

deveria se adaptar às condições do profissional ouvinte, usando recursos como: prótese auditiva, 

implante coclear, oralização, leitura labial, língua portuguesa escrita, entre outros. 

Sobre quais adaptações ambientais (estrutura física) as participantes acreditam que seja 

(ou seria) necessária para melhorar o seu acesso ao serviço de saúde para os usuários surdos, 

duas participantes escolheram a colocação de painel eletrônico, e uma participante não escolheu 

nenhuma opção. 

 E, por fim, quando questionadas sobre potenciais sugestões poderiam apresentar com 

vistas a facilitar o acesso à saúde, promover maior acessibilidade no atendimento e melhorar a 

comunicação durante o encontro, entre profissionais de saúde e o sujeito surdo, apenas uma das 

participantes apresentou sugestões, e duas participantes não souberam o que sugerir. As 

sugestões apresentadas foram: “Utilizar a língua portuguesa não ajuda, pois a ordem das 

palavras não são iguais” e “Sinto insegurança de utilizar palavras erradas na escrita, a 

LIBRAS é mais fácil”. 

 

DISCUSSÃO 

 

Dentre os resultados encontrados por meio das entrevistas e aplicação de questionário, 

o que obteve maior destaque foi de que, embora as três entrevistadas sinalizarem que utilizam 

da LIBRAS como meio de comunicação, duas identificaram que a LIBRAS pode ser um fator 

que atrapalha a comunicação entre o surdo e o profissional de saúde. Seria possível que a 



 
 

14 
 

dificuldade do ouvinte em compreender a língua oficial da população surda possa gerar 

insegurança nos praticantes por entenderem que a sua aplicação não será eficaz? Afinal, existe 

um meio de comunicação padrão e eficaz para ser aplicado no contato com o surdo? Cada 

indivíduo possui características que o torna singular, seja na educação familiar, nas 

oportunidades de desenvolvimento, no contato com demais surdos, etc. Assim como sinalizado 

por Forster (2006), que esclarece que quanto menos idade o surdo tiver contato com a língua 

de sinais maior será a eficiência da aquisição linguística, e quanto mais velha mais dificuldade, 

podendo até nunca ser adquirida. 

O uso de um acompanhante que possa realizar a interlocução entre o ouvinte e o surdo 

foi sinalizada como uma das principais ferramentas de comunicação escolhida pelas 

entrevistadas. Apesar disso, todas as participantes afirmaram já terem deixado de procurar 

atendimento de saúde devido a indisponibilidade de algum familiar ou amigo para realizar o 

papel de mediador da comunicação. Por vezes, a ausência de um interlocutor que na maioria 

das vezes não conhece profundamente a LIBRAS, mas que devido a convivência com o surdo 

possui maneiras mais eficazes de comunicação, faz com que a maioria dos surdos desistam de 

buscar atendimento (PORTES; SANTOS, 2019). Diante do exposto, como tratar como 

protagonista o usuário surdo se a comunicação se faz com o uso de um interlocutor, de um 

terceiro? Quão eficiente pode ser a transmissão das informações mediadas no atendimento 

quando o acompanhante não sabe “sinalizar” a orientação do profissional de saúde?  

Diante dos dados apresentados chama a atenção que todas as participantes da pesquisa 

relataram que possuem alguma doença crônica, demandando por acompanhamento contínuo de 

uma equipe de saúde. Apesar disso, como indicado durante as entrevistas, este cuidado em 

saúde pode estar sendo negligenciado (pelo usuário e/ou pela equipe de saúde), uma vez que 

nem sempre estes pacientes possuem a disponibilidade para o acompanhamento de intérpretes 

em seus atendimentos, podendo impactar na busca por uma consulta e/ou na resolutividade do 

atendimento.  

Além disso, cabe destacar que uma das comorbidades apresentadas foi a depressão, a 

qual tem como principal linha de tratamento a psicoterapia, individual ou em grupo. Segundo 

os autores Motta, Moré e Nunes (2017), “o atendimento psicológico contempla ações 

psicoeducacionais em busca da construção de processo de autonomia do usuário de saúde”. 

Será necessário o uso de um intérprete ou acompanhante no atendimento de psicoterapia? O 

quão confortável o surdo estaria visto que teria de expor suas questões de vida e angústias com 
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um intérprete mediando as sessões? Como garantir a integralidade do cuidado em saúde do 

surdo se não há oferta de atendimento que contemple as suas individualidades?  

Duas das entrevistadas apontam que possuem dificuldade em compreender o que o 

profissional de saúde tem a lhe dizer, estes dados vão na linha do estudo dos autores Souza et 

al. (2017), que mencionam que os surdos, em sua maioria, não compreendem as informações e 

não há uma comunicação estabelecida com compreensão entre os atores envolvidos no 

atendimento, mas apenas a transmissão unilateral do que o outro interlocutor tenta expressar.  

Também, foi sinalizado pelas entrevistadas a importância do aprendizado da LIBRAS 

na rede de saúde, para que haja o atendimento adequado com vistas a um bom entendimento de 

ambas as partes envolvidas. Para as participantes da pesquisa, houve uma prevalência de que o 

esforço da comunicação não deve partir do sujeito surdo, mas do profissional de saúde. É 

preciso que seja respeitada a individualidade do sujeito com todas as suas características, e 

exigir que a adaptação seja feita pelo surdo, além de não respeitar a sua singularidade, infringe 

um dos principais princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), que é a da equidade, como 

apontam Viana, Tavares e Toledo (2020).  

Ainda que ocorra a dificuldade de comunicação direta entre o surdo e o profissional 

ouvinte, as entrevistadas predominantemente informaram que há uma comunicação segura 

entre as partes durante os atendimentos, mas não houve consenso se as estratégias utilizadas 

por ambos são eficientes para proporcionar segurança no diálogo. Esse resultado é corroborado 

com o estudo de Soares et al. (2018), os quais apontam que as estratégias empregadas para 

facilitar a comunicação são resultado de ações individuais e específicas, e que cada pessoa 

desenvolve abordagens conforme as necessidades surgem em sua vida. 

Ao final da aplicação do questionário, as participantes foram perguntadas se teriam 

sugestões com vistas a uma maior promoção de acessibilidade no atendimento para uma melhor 

comunicação durante o encontro entre o profissional de saúde e o surdo. Sobre isto, apenas uma 

participante desejou comentar, escrevendo em um papel que: “Utilizar a língua portuguesa não 

ajuda, pois a ordem das palavras não são iguais”. Do ponto de vista do ouvinte a utilização da 

língua portuguesa escrita pode ser compreendida como facilitadora para o diálogo, por ser seu 

meio de comunicação principal, porém a utilização da escrita como padrão para comunicação 

com o surdo pode não ser eficiente, uma vez que “a LIBRAS não possui flexão, gênero e escrita 

alfabética e há estruturação tópico-comentário, enquanto a língua portuguesa possui sintaxe 

linear e escrita alfabética” (LEVINO et al., 2012).  
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Nesse sentido, como utilizar da comunicação escrita quando nem todo surdo é 

alfabetizado ou possui uma gramática extensa para compreender tudo que lhe é apresentado em 

palavras? A participante ainda completou sua sugestão com a seguinte escrita: “Sinto 

insegurança de utilizar palavras erradas na escrita, a LIBRAS é mais fácil”. Para o autor 

Alencar (2016), a Língua de Sinais é visual-espacial e mais compreensível para o surdo devido 

a possibilidade de construção dos sentidos e significados do mundo. Um paciente surdo que 

não é oralizado, não faz leitura labial e se comunica através da LIBRAS (Língua Brasileira de 

Sinais) deve estar sempre acompanhado de um acompanhante para estabelecer a sua 

comunicação ou seria o Estado que deveria responsabilizar-se e qualificar seus profissionais 

para atender a população surda para a garantia plena de seus direitos? 

Outro aspecto relevante de nossos resultados foi a discrepância entre os números de 

surdos extraídos do sistema PEC e-SUS e o número apresentado pelos agentes comunitários de 

saúde de surdos moradores do território. Por qual motivo as informações estariam díspares? É 

de suma importância que o agente comunitário de saúde represente os olhos da equipe de saúde 

para as vulnerabilidades da comunidade, assim como aponta o estudo de Oliveira et al. (2022), 

em que os autores discorrem sobre a atuação do agente comunitário de saúde, o qual inserido e 

integrado à comunidade, responsável por determinada região, desempenha um papel 

fundamental na identificação das demandas das famílias sob seu acompanhamento. Isto posto, 

ressalta-se a limitação dos relatórios extraídos do prontuário eletrônico utilizado na Unidade de 

Saúde objeto deste estudo, gerados apenas com dados quantitativos do território, não sendo 

explicitadas informações relevantes para a identificação ágil destes usuários para melhor 

coordenação do cuidado e vigilância em saúde (visto que informações como nome e endereço 

tornam-se fundamentais para a busca ativa e um melhor acompanhamento destes usuários).  

Outra dificuldade encontrada foi a ausência da informação de CID ativo de Surdez no 

prontuário individual dos pacientes, sendo esta uma informação crucial para a identificação 

destes usuários para a busca ativa dos mesmos e sua plena coordenação do cuidado. Apesar 

disso, ao que parece, essa característica passa sendo “despercebida” nos registros de 

atendimentos de saúde realizados, por profissionais e gestores. A deficiência auditiva também 

é conhecida por ser a deficiência “invisível”, como elucida a jornalista Paula Moreira (2023), 

autora surda, quando menciona que a ausência de sinais visíveis pode resultar em mal-

entendidos e falta de compreensão por parte dos outros, o que, por sua vez, contribui para o 

isolamento social e emocional de pessoas surdas. Seria esse o fenômeno que ocorre durante os 

atendimentos individualizados? A invisibilidade da principal condição do paciente? 
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Faz-se necessário que haja um olhar da gestão para essa população que vem sendo 

negligenciada como protagonista da sua própria vida, principalmente no âmbito da saúde 

quando é necessário o envolvimento dos profissionais de saúde que se sentem despreparados 

para lidar com essas singularidades. Assim como apresenta a autora Dallazen (2023), mesmo 

identificando as necessidades de comunicação da população surda os profissionais utilizam de 

meios que acabam por prejudicar o acolhimento e acesso dos usuários.  

É possível ver uma mudança existente em gestões municipais como a de Campo 

Grande/MS, que recentemente aprovou o Projeto de Lei nº 10.929/23, e a de Londrina/PR, que 

sancionou a lei Nº 13.333/21, ambas legislações estabelecem a capacitação em Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS) como critério de classificação para concursos e processos 

seletivos realizados nos municípios, incentivando assim a contratação de recursos humanos 

capacitados e incentivando que mais profissionais se especializem com a língua. Existe ainda o 

Projeto de Lei n° 6036/2019 de âmbito Federal em tramitação com uma proposta semelhante 

as anteriores de haver pontuação diferenciada em concursos federais para profissionais 

capacitados em LIBRAS, sendo sua última movimentação em fevereiro de 2020, que evidencia 

como o processo é moroso. Os avanços existem, porém, são insuficientes para suprir todo o 

dano causado diante de tantos anos de invisibilidade social dessas pessoas. São necessárias mais 

intervenções reais e menos processos morosos, reconhecendo a urgência que a comunidade 

surda possui de mudanças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse estudo buscou analisar o acesso de usuários com deficiência auditiva a partir de 

suas necessidades de comunicação que demonstrou ser a maior barreira para acessibilidade. A 

ausência de profissionais de saúde que sejam capacitados com a LIBRAS, língua oficial 

reconhecida como meio legal de comunicação e expressão, pode gerar para o surdo a 

dependência de terceiros, sejam acompanhantes ou interpretes profissionais de LIBRAS, 

podendo influenciar diretamente no protagonismo no cuidado de sua saúde. 

Existem diversos meios de comunicação entre o surdo e ouvinte, e não há um meio de 

comunicação que seja totalmente assertivo. A LIBRAS pode ser facilitadora na comunicação 

para os surdos que tiveram oportunidade de aprender em tempo hábil e a utilizam como primeira 

língua, assim como pode ser um obstáculo para aqueles que utilizam de outros meios de 

compreensão, devido a inexperiência de manejo com os sinais. O uso da escrita em língua 
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portuguesa como primeira escolha dos ouvintes para comunicação com o surdo também pode 

ser uma barreira, uma vez que a LIBRAS possui expressões e estruturas gramaticais próprias 

que a difere do Português, gerando uma compreensão única para aqueles que dela utilizam. O 

mesmo ocorre com a utilização de mediadores na comunicação entre o profissional e o paciente, 

pois esse recurso pode gerar desconforto ao surdo e a transmissão insegura de informações, já 

que o mediador irá repassar ao paciente a informação que compreendeu. Podemos comparar 

esse recurso com aquela brincadeira infantil: telefone-sem-fio. Quantas vezes, ao final da roda, 

a mensagem inicial chegou sem ruídos? 

Para os usuários surdos entrevistados não há queixa quanto a qualidade do atendimento 

prestado na unidade de saúde objeto da presente pesquisa. As queixas são mesmo concentradas 

para a dificuldade de comunicação com os profissionais de saúde. Diante disso, os 

questionamentos gerados são: como exigir um melhor atendimento se o usuário desconhece o 

potencial que pode ser alcançado sendo protagonista da sua saúde? O serviço de saúde é o único 

que não está preparado para oferecer as mesmas oportunidades de um ouvinte para um surdo? 

Uma forma de mudança dessa realidade é a valorização dos profissionais de saúde que 

possuem capacitação em LIBRAS, com o incentivo para que mais colaboradores busquem por 

esta qualificação enquanto uma necessidade de comunicação plena para com o usuário surdo, 

conscientizando sobre as fragilidades dos princípios do nosso sistema de saúde quando falamos 

da comunidade surda. Devemos aceitá-los com suas especificidades. Devemos garantir acesso 

às ações e serviços comuns. E, tão importante quanto, precisamos assegurar (plenamente) os 

atributos da APS para que tenham repercussão na saúde e qualidade de vida. 

Dentre as limitações do estudo, tem-se o foco em uma Unidade de Saúde do município 

de Campo Grande/MS, assim como o número reduzido de usuários captados para participação 

na presente pesquisa. Considerando os dados coletados, sugere-se que sejam realizados mais 

estudos acerca do tema, considerando mais localidades, com vistas à evolução da investigação 

realizada. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Prezado (a) participante, 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa: “ANÁLISE 

DO ACESSO DE USUÁRIOS COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA EM UMA UNIDADE 

DE SAÚDE DA FAMÍLIA SOB A PERSPECTIVA DOS ATRIBUTOS DA APS”, que 

será conduzida pela Enfermeira Residente do Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ, Edna Roselia de Souza Pereira, sob orientação da 

pesquisadora Vanessa Mueller. Este estudo tem como objetivo avaliar as principais dificuldades 

do acesso de primeiro contato de usuários com deficiência auditiva na Atenção Primária à Saúde 

em uma Unidade de Saúde do município de Campo Grande-MS. Para tanto, a pesquisa propõe 

a realização de um questionário, o qual será conduzido pela pesquisadora principal. É 

importante informar que esta pesquisa está eticamente amparada pela Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde, CNS no 001/2013 e a Resolução CNS no 510, de 7 de Abril de 2016. 

Neste sentido, sobre os riscos e os possíveis benefícios advindos de sua participação, 

cabe destacar que a pesquisa prevê riscos mínimos à sua integridade, uma vez que se trata de 

uma atividade de coleta de informações mediante aplicação de questionário. Ainda assim, caso 

haja algum desconforto advindo da aplicação deste, estaremos à disposição para lhe auxiliar, a 

qualquer momento da pesquisa. 

Outro importante item previsto na resolução do CNS é a garantia de esclarecimento, 

da liberdade de recusa e da garantia de sigilo aos participantes do estudo. Você poderá 

solicitar o esclarecimento sobre a pesquisa em qualquer etapa do estudo. Você é livre para 

recusar-se a participar ou interromper sua participação na pesquisa, a qualquer momento e sem 

necessidade de justificativa. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não 

acarretará qualquer penalidade. As pesquisadoras asseguram que a sua identidade será 

preservada e que o sigilo será mantido. 

Os dados coletados serão mantidos por um período de cinco (05) anos, conforme 

previsto na Resolução CNS no 001/2013. Os resultados que serão gerados advindos do 

questionário serão utilizados na elaboração do relatório final da pesquisa e podem ser utilizados 

também em artigos, apresentações em congressos ou conferências. A sua participação não 

acarretará custos para você e não será disponibilizada nenhuma compensação financeira. 

Em caso de dúvidas sobre os seus direitos como participante nesta pesquisa, você 

poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa de Brasília/Fiocruz, o qual é a 
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referência do presente estudo e está localizado na Avenida L3 Norte, s/n, Campus Universitário 

Darcy Ribeiro, Gleba A -Brasília - DF. O contato telefônico é (61) 3329-4500. O horário de 

atendimento é de segunda à sexta-feira, das 9:00h às 12:00h e de 14:00h às 17:00h. Ainda, você 

poderá contatar a pesquisadora responsável: Edna Roselia de Souza Pereira. O telefone para 

contato é (67) 992348558 e o endereço eletrônico é edna.souza.p@gmail.com, com endereço 

de referência situado na rua Bahia, 281 - Campo Grande/MS (Laboratório TEIAS). 

Acrescentamos, por fim, que receberá a uma via original deste termo devidamente 

assinado e rubricado em todas as páginas por você e o pelo pesquisador, que será entregue no 

ato da entrevista. Se estiver esclarecido sobre a finalidade deste estudo e concordar em 

participar, por favor, preencha abaixo: 

 

(  ) Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa e que ACEITO participar da pesquisa. 

 

________________________    _________________________________ 
Pesquisador        Participante de pesquisa / responsável 

         legal 
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APÊNDICE B - MODELO DE ENTREVISTA - adaptado da autora Fortes (2012) 

 

Nome:________________________________________________ 

Gênero: ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) outro 

Faixa etária: ( ) até 18 anos ( ) 19 a 24 anos ( ) 25 a 34 anos ( ) 35 a 44 anos ( ) 45 a 54 anos  

( ) 55 anos ou mais. 

 

Possui alguma comorbidade/doença: 

( ) Hipertensão ( ) Diabetes ( ) Tuberculose ( ) Hanseníase ( ) Depressão ( ) Nenhuma 

( ) outra: _________________________ 

 

Perda auditiva: ( ) Unilateral ( ) Bilateral 

Grau: ( ) Leve ( ) Moderado ( ) Severo ( ) Profundo ( ) Cofose 

Há quanto tempo: ( ) 0 a 5 anos ( ) 6 a 10 anos ( ) 11 a 15 anos ( ) 16 anos ou mais 

Já fez ou faz uso de recursos tecnológicos: ( ) prótese auditiva ( ) Implante Coclear ( ) 

não/nenhum 

Já utilizou a unidade de saúde de referência? ( ) Sim ( ) Não 

Possui alguém que faz papel de intérprete para se comunicar com pessoas ouvintes?  

( ) Sim ( ) Não 

Se sim, responder as questões abaixo: 

É familiar? ( ) Sim ( ) Não 

Se sente seguro/ à vontade de utilizar essa pessoa como interlocutora dos atendimentos? 

( ) Sim ( ) Não 

Já deixou de buscar atendimento na unidade de saúde devido a impossibilidade do intérprete 

ir?  ( ) Sim ( ) Não 

 

Qual(is) é(são) seu(s) meio(s) de comunicação: ( ) comunicação verbal-oral / oralização  

( ) língua portuguesa escrita ( ) figuras ( ) leitura labial ( ) desenhos ( ) LIBRAS (Língua 

Brasileira de Sinais) ( ) mímica/gestos ( ) intérprete de Língua de Sinais ( ) ajuda de 

acompanhantes ouvintes  ( ) uso de prótese auditiva/Implante Coclear  

( ) outras:___________________________________________________________ 
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Qual a última vez que procurou atendimento na unidade de saúde: ( ) 0 a 3 meses  

( ) 3 a 6 meses ( ) 6 a 12 meses ( ) mais de 12 meses ( ) não me recordo ( ) nunca utilizei 

1 - Em relação a sua comunicação com os profissionais de saúde, você se sente (ou se sentiria): 

( ) Seguro ( ) Inseguro/ Preocupado/Com receio 

 

2 - Como você avalia o impacto da comunicação com surdos e profissionais ouvintes da área 

de saúde? ( ) Seguro, pois não atrapalha/atrapalharia ( ) Inseguro 

 

3 - Assinale as dificuldades ao ser atendido por um sujeito ouvinte no que diz respeito à 

comunicação: 

( ) explicar ao sujeito ouvinte o assunto de seu interesse 

( ) conseguir entender o ouvinte a partir de sua estratégia de comunicação 

( ) não encontrou (ou não encontraria) dificuldades 

4- As estratégias de comunicação que o profissional de saúde utiliza quando busca o 

atendimento em saúde, proporcionam o entendimento eficiente e segurança para o diagnóstico 

e indicação do tratamento? ( ) Sim, com certeza ( ) Depende, às vezes ( ) Não ( ) Não sei 

 

5- As estratégias de comunicação que você utiliza com o sujeito ouvinte possibilitam o 

entendimento sobre o diagnóstico e indicação do tratamento? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei 

6 - Quais as estratégias de comunicação que você escolheria para se fazer entender pelo ouvinte 

no atendimento em saúde? 

( ) comunicação verbal-oral (fala) ( ) língua portuguesa escrita 

( ) figuras ( ) leitura labial ( ) desenhos ( ) LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 

( ) mímica/gestos ( ) uso de intérprete de Língua de Sinais ( ) ajuda de acompanhante ouvinte ( 

) outras: ___________________________________________________________ 

7 - Quais as estratégias de comunicação que o sujeito surdo usa (usaria) e que facilitam (ou 

facilitariam) a comunicação com o profissional ouvinte? ( ) comunicação verbal-oral / 

oralização ( ) língua portuguesa escrita ( ) figuras ( ) leitura labial ( ) desenhos ( ) LIBRAS 
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(Língua Brasileira de Sinais) ( ) mímica/gestos ( ) intérprete de Língua de Sinais ( ) ajuda de 

acompanhantes ouvintes ( ) outras: ______________________________________________ 

8 - Quais as estratégias de comunicação que o sujeito surdo usa (usaria) e que acabam 

(ou acabariam) dificultando a comunicação com o profissional ouvinte? 

( ) comunicação verbal-oral / oralização ( ) língua portuguesa escrita 

( ) figuras ( ) leitura labial ( ) desenhos ( ) LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 

( ) mímica/gestos ( ) intérprete de Língua de Sinais ( ) datilologia (alfabeto do surdo) ( ) ajuda 

de acompanhantes ouvintes( ) outras:  

9 - Quais as estratégias de comunicação que promovem (promoveriam) a sua autonomia ao 

buscar o atendimento em saúde? 

( ) comunicação verbal-oral / oralização ( ) língua portuguesa escrita 

( ) figuras ( ) leitura labial ( ) desenhos ( ) LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 

( ) mímica ( ) intérprete de Língua de Sinais ( ) uso de prótese auditiva/Implante Coclear ( ) 

ajuda de acompanhantes ouvintes ( ) outras: _______________________________________ 

10 - O esforço para estabelecer uma comunicação durante o atendimento deve (ou deveria) 

partir: ( ) do Sujeito Surdo ( ) do Profissional Ouvinte ( ) de ambos: Sujeito Surdo e Profissional 

Ouvinte  

11 - Considera importante o aprendizado da Língua de Sinais na rede de saúde? 

( ) Sim ( ) Não 

12- Em relação à comunicação entre profissional de saúde e sujeito surdo, você acredita que:  

( ) o profissional ouvinte é quem deveria se adaptar a língua do surdo, aprendendo a Língua de 

Sinais.  

( ) o surdo é quem deveria se adaptar às condições do profissional ouvinte, usando recursos 

como: prótese auditiva, implante coclear, oralização, leitura labial, língua portuguesa escrita, 

entre outros.  

( ) nenhuma das alternativas 

13 - Quais adaptações ambientais (estrutura física) você acredita que seja (ou seria) necessária 

para melhorar o seu acesso ao serviço de saúde para esses usuários? 

( ) colocação de painel eletrônico ( ) figuras para ilustração ( ) nenhuma  

( ) outra: ___________________________________________________________ 
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14- Quais as suas sugestões para facilitar o acesso à saúde, promover maior acessibilidade no 

atendimento e melhorar a comunicação durante o encontro, entre profissionais de saúde e o 

sujeito surdo?  

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

Obrigada pela sua participação! 
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ANEXO 1 - DOCUMENTO DE APROVAÇÃO CGES/SESAU 
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ANEXO 2 – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA EM SERES 

HUMANOS 
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